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Os dois principais desafios da atualidade na área educacional 
do País são a qualificação dos professores que atuam nas escolas 
de educação básica e a qualificação do quadro funcional atuante 
na gestão do Estado brasileiro, nas várias instâncias administrativas. 
O Ministério da Educação (MEC) está enfrentando o primeiro 
desafio com o Plano Nacional de Formação de Professores, que tem 
como objetivo qualificar mais de 300.000 professores em exercício 
nas escolas de Ensino Fundamental e Médio, sendo metade desse 
esforço realizado pelo Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB). 
Em relação ao segundo desafio, o MEC, por meio da UAB/CAPES, 
lança o Programa Nacional de Formação em Administração Pública 
(PNAP). Esse programa engloba um curso de bacharelado e três 
especializações (Gestão Pública, Gestão Pública Municipal e Gestão 
em Saúde) e visa colaborar com o esforço de qualificação dos gestores 
públicos brasileiros, com especial atenção no atendimento ao interior 
do País, por meio de Polos da UAB.

O PNAP é um programa com características especiais. 
Em primeiro lugar, tal programa surgiu do esforço e da reflexão de 
uma rede composta pela Escola Nacional de Administração Pública 
(ENAP), pelo Ministério do Planejamento, pelo Ministério da Saúde, 
pelo Conselho Federal de Administração, pela Secretaria de Educação 
a Distância (SEED) e por mais de 20 Instituições Públicas de Ensino 
Superior (IPESs), vinculadas à UAB, que colaboraram na elaboração 
do Projeto Político-Pedagógico (PPP) dos cursos. Em segundo lugar, 
este projeto será aplicado por todas as IPESs e pretende manter um 
padrão de qualidade em todo o País, mas abrindo margem para 
que cada IPES, que ofertará os cursos, possa incluir assuntos em 
atendimento às diversidades econômicas e culturais de sua região.



Outro elemento importante é a construção coletiva do 
material didático. A UAB colocará à disposição das IPES um material 
didático mínimo de referência para todas as disciplinas obrigatórias 
e para algumas optativas. Esse material está sendo elaborado por 
profissionais experientes da área da Administração Pública de mais 
de 30 diferentes instituições, com apoio de equipe multidisciplinar. 
Por último, a produção coletiva antecipada dos materiais didáticos 
libera o corpo docente das IPESs para uma dedicação maior ao 
processo de gestão acadêmica dos cursos; uniformiza um elevado 
patamar de qualidade para o material didático e garante o 
desenvolvimento ininterrupto dos cursos, sem as paralisações que 
sempre comprometem o entusiasmo dos estudantes. 

Por tudo isso, estamos seguros de que mais um importante 
passo em direção à democratização do Ensino Superior público e de 
qualidade está sendo dado, desta vez contribuindo também para a 
melhoria da gestão pública brasileira.

Celso José da Costa

Diretor de Educação a Distância

Coordenador Nacional da UAB

CAPES-MEC
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Apresentação
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A

Caro estudante,

Seja bem-vindo à disciplina Planejamento e Programação na 
Administração Pública.

A esta altura do curso você já está familiarizado com um 
importante autor brasileiro: Alberto Guerreiro Ramos. Uma de suas 
preocupações centrais era recusar a adoção mecânica de métodos 
e processos produzidos em outros contextos sem levar em conta 
nossas especificidades e nossas necessidades de autodeterminação. 
Não se tratava de uma postura de desprezo ou repulsa ao produzido 
em outros países, mas da valorização dos esforços de teorização e 
desenvolvimento de tecnologias de intervenção adequadas à nossa 
realidade.

As duas primeiras Unidades desta disciplina trazem as 
ideias e o método de planejamento desenvolvidos por um autor 
chileno – Carlos Matus – que tinha as mesmas preocupações que 
Guerreiro Ramos. Por isso, é importante ressaltar que o método aqui 
apresentado foi desenvolvido especificamente a partir da problemática 
e das características peculiares ao contexto das sociedades latino-
americanas. Mais que isto, foi desenvolvido com a preocupação 
central de incorporar as peculiaridades e desafios da Administração 
Pública.

A relevância desse autor ficará evidente no transcorrer da 
disciplina, já que sob a influência de suas formulações há uma 
mudança na lógica do planejamento público brasileiro que tem seu 
marco no Plano Plurianual (PPA) 2000-2003 e se expressa até hoje. 
Além disso, suas formulações serão retomadas na última Unidade da 
disciplina (Unidade VI), quando abordaremos aspectos relativos à 
participação na gestão e no planejamento.
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Na Unidade III faremos a apresentação do planejamento no 
âmbito governamental. Será mostrada a evolução do planejamento 
estatal relacionando-a aos movimentos de modernização da 
Administração Federal: os impasses e os aperfeiçoamentos do 
planejamento no processo de afirmação e consolidação no seio 
governamental.

Na Unidade IV, os principais planos gerais econômicos do 
Governo Federal serão vistos especialmente através da leitura dos 
aspectos político, institucional e administrativo. E, na Unidade 
posterior, será detalhada a estrutura e o funcionamento do sistema 
de planejamento federal, com a apresentação dos quatro ciclos do 
Plano Plurianual de investimentos da Administração Federal. 

A disciplina foi construída a quatro mãos. As Unidades I, II e 
VI ficaram a cargo da professora Maria Ceci Misoczky. As Unidades 
III, IV e V foram produzidas pelo professor Paulo Guedes.

Desejamos a você, estudante, bons estudos e sucesso na 
disciplina!

Professores Maria Ceci Misoczky e Paulo Guedes



UNIDADE 1 

do planejamento público;

estratégico situacional; e

Familiarizar-se com a linguagem e a lógica do planejamento 
estratégico situacional.
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Caro estudante! 

o planejamento estratégico situacional (PES). 

Esse é o melhor caminho para a aprendizagem.
Bom trabalho!

Nas Unidades I e II o PES será pormenorizado. Esta opção 
se deve ao fato de que sua lógica e vocabulário foram incorporados 
no planejamento governamental brasileiro desde a elaboração do 
Plano Plurianual 2000-2003. Além disso, o PES é um instrumento 
não apenas para o planejamento governamental, mas para 
o planejamento público em sentido mais amplo, incluindo o 
planejamento realizado em organizações públicas – nos três 
níveis de governo –, e também em organizações da sociedade, 
como organizações não governamentais e movimentos sociais. 
Ou seja, os temas do planejamento público são os problemas 
públicos, e tal planejamento “[...] aplicável a qualquer órgão cujo 
centro de jogo não seja exclusivamente o mercado, mas o jogo 
político, econômico e social” (HUERTAS, 1996, p. 23).
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Adiantando um conteúdo que será retomado mais adiante, o 
planejamento se refere ao processo de conceber ações e operações 
para atingir um objetivo; acompanhar a realização das ações; 
introduzir modificações que se façam necessárias nas decisões 
tomadas anteriormente; e aprender com erros e acertos para decidir 
sobre outras ações. Planejar envolve preparar e organizar bem a ação 
(conceber); acompanhá-la e revisá-la (monitorar e avaliar); e criticar 
a ação feita depois de encerrado o processo (avaliação ex post). 
Na Administração Pública os planos necessariamente redundam em 
expressões monetárias nos orçamentos anuais e plurianuais, como 
será visto na terceira Unidade.

Vivemos em um contexto de desprestígio e perda de espaço 
do planejamento público. Faz-se necessário, para começar, discutir as 
razões desse desprestígio. Uma contribuição para essa reflexão vem 
de Castor e Suga (1989), que levantam pontos muito interessantes 
para que se reflita sobre a crise do planejamento:

a distinção entre quem planeja e quem executa, levando 
à separação entre “mentes” e “mãos” e, frequentemente, 
à falta de compromisso daqueles que executam atividades 
que não conceberam;
a mistificação do planejamento, como função de uma elite 
de técnicos altamente qualificados e, consequentemente, 
vistos como isolados do mundo real e propositores de 
ideias mirabolantes e inaplicáveis;
a separação entre dimensões técnicas e dimensões 
políticas, com uma pretensa suficiência das primeiras e 
supressão das últimas; e
a excessiva valorização da forma, com “mistificação” dos 
formulários e tabelas a serem preenchidos de tempos em 
tempos, de modo repetitivo e divorciado da realidade 
dinâmica que deveriam incorporar.
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O resultado é o inevitável distanciamento entre planejamento 
e ação. Assim, a ação é determinada pelo imediatismo e pela 
improvisação. Por isso, a orientação desta disciplina, especialmente 
das duas primeiras Unidades, é no sentido de superar as críticas feitas 
por Castor e Suga (1989) que, no nosso entendimento, são muito 
pertinentes e atuais.

Antes de avançar vamos explorar mais um pouco acerca das 

razões para se valorizar o planejamento. Vamos fazer isso de 

modo simples e direto, através de um jogo de perguntas e 

respostas. Vamos lá?

Quando tenho um objetivo e quero alcançá-lo.

Quando diferentes pessoas ou organizações participam da 
ação, todos interessados ou, pelo menos, comprometidos 
na realização de um objetivo comum.

Quando há necessidade de compatibilizar um conjunto 
diversificado de ações, de maneira que os resultados se 
combinem para levar à realização do objetivo comum.

Quando os objetivos são difíceis de alcançar.

Quando os recursos necessários são escassos.

Quando é preciso escolher prioridades e diferentes cursos 
de ação.

Improvisar.

Prever o futuro: supor que as coisas se passarão no futuro 
como está sendo concebido no plano.

Formular um plano que seja um texto morto, que não 
apoia a ação, que não contém informações que permitam 
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o acompanhamento e a adequação para manter-se na 

direção dos objetivos pretendidos.

Conceber ações e operações para atingir um objetivo; 
acompanhar a realização de ações; introduzir modificações 
nas decisões tomadas caso sejam necessárias; e aprender 
com erros e acertos para decidir sobre outras ações.

É preparar e organizar bem a ação (conceber), acompanhá-
la e revisá-la (monitorar e avaliar); e criticar a ação feita 
depois de encerrado o processo (avaliação ex post). 

Pensar é diferente de agir? Sim. 

No entanto, a especialização das funções pode levar a efeitos 
adversos, tais como: 

Se quem está agindo não precisa pensar a ação, reduz-
se muito a possibilidade de descobrir erros antes que seja 
tarde.

Se o planejador se desvincula da ação e dos resultados, o 
planejamento perde a razão de ser.

O bom especialista em planejamento não planeja sozinho. 
Ele só ordena um conjunto de dados e objetivos a serviço 
dos que o fazem.

Quem planeja mesmo é quem faz; quem está interessado 
na ação está implicado nela.

As decisões sobre a ação têm que ser tomadas pelos que 
agem efetivamente.
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Nada impede que os que traçam planos conheçam 
métodos de planejamento e não precisem de especialistas 

no assunto. 

Quando se conclui a elaboração de um plano é COMO 
SE o processo houvesse encerrado. DEPOIS começa a 
execução. Começa também a necessidade de acompanhar, 
de revisar, de aprofundar o que foi planejado.

Corrigir no transcurso da ação exige mais rapidez de 
decisão, mais ousadia, mais atenção (mais trabalho!). 
Por isso, quem diz que não quer improvisar tem que 
estar disposto a ir até o fim, e só vai até o fim quem está 
realmente interessado nos resultados da ação.

Pelas práticas que usam o planejamento para dar a 
impressão de que de fato almejam alcançar os objetivos 
(Eu prometo!).

Porque, algumas vezes, os objetivos são propagados como 
se tudo fosse resultar direta e unicamente da ação do 
governo (Vamos fazer!).

A retórica nem sempre corresponde aos fatos (Será para o 
bem de todos!).

Conceber o plano; 

Acompanhar a ação; e

Revisar criticamente os resultados. 

Essas fases podem e devem se realizar de modo concomitante 
em um processo ininterrupto.
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Esperamos que tenha ficado claro que monitorar e avaliar 

fazem parte do processo de planejamento; não são atividades 

isoladas. Como veremos mais adiante, já na fase de concepção 

do plano, é preciso incluir os instrumentos que possibilitarão 

seu monitoramento e avaliação.

O planejamento é um enfoque e uma ferramenta que 
permite organizar a complexidade das relações na sociedade e nas 
organizações; deve contribuir para a criatividade, ser um sistema eficaz 
de tomada de decisões de modo consciente, e reflexivo, resultando na 
construção intencional de ações (OSSORIO, 2002). O planejamento 
é o cálculo situacional que relaciona o presente com o futuro e o 
conhecimento com a ação. A reflexão imediatista, tecnocrática e parcial 
não é planejamento, e tampouco é planejamento a reflexão que se 
isola da ação e se torna mera pesquisa sobre o futuro (MATUS, 1996). 

O plano é a expressão de um processo de tomada antecipada 
de decisões. Nesse momento talvez seja necessário revisar o tema do 
processo decisório abordado na disciplina Organização, Processos e 
Tomada de Decisão, especialmente no que se refere à abordagem 
da racionalidade limitada decorrente das formulações de Simon 
(1970). Esse autor alerta que é impossível para qualquer indivíduo, 
por suas limitações cognitivas, avaliar as alternativas de que dispõem 
e todas as consequências de suas escolhas. Outra limitação reside na 
impossibilidade do acesso, por problemas de custo e tempo, a todas 
as informações necessárias para avaliar todas as possibilidades de 
ação. Por isso, o administrador deve decidir considerando um número 
limitado de informações que possibilite a identificação dos problemas 
e algumas soluções alternativas. Essa concepção da racionalidade 
limitada está subjacente no método que será abordado mais adiante, 
o Planejamento Estratégico Situacional (PES). 
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A razão de ser de um plano inclui: reduzir as incertezas e as 
surpresas; guiar a ação até chegar à situação desejada; e organizar 
os meios para atingir tal situação. A noção de plano pressupõe um 
conjunto de ideias, tais como previsão, organização, coordenação 
de esforços, acompanhamento e controle de ações, avaliação de 
resultados. O conceito de plano, portanto, evoca uma ação reflexiva e 
intencional de organização de ações e de preparação de instrumentos 
(programação e orçamento) para alcançar ou produzir um resultado 
desejado.

Quais são, então, as características da concepção e apresentação 

de um plano?

Reflexão prévia e concomitante com a ação para orientá-
la no sentido pretendido.

Enfoque racional de decisões que se fundamentam na 
seleção e definição de objetivos e cursos de ação.

Antecipação de decisões e ações no presente, mas 
orientadas para ações e resultados futuros.

Seleção de opções e organização dos meios para alcançar 
o futuro desejado, ou seja, previsão e promoção de ações 
para a construção desse futuro.

Apresentação sistematizada e justificada das decisões 
tomadas, tornando-se um instrumento de trabalho para 
antes, durante e depois da ação.

 Conter a especificação de todas as decisões tomadas sobre 
a ação, e de como serão acompanhadas e revisadas. É o 
plano que possibilita a existência das outras duas fases.

Como acompanhar é interferir, o acompanhamento se 
expressa no plano: planejar é o contrário de deixar a 
execução e os que executam entregues à sua própria sorte, 
ou seja, a correção se impõe sempre que se identifiquem 
indícios de que as ações não levam aos objetivos que se 

pretende atingir (FERREIRA, 2002; OSSORIO, 2002).



juntar (uma coisa a outra). 

 – suposição de 

com base na realidade 

Saiba mais

a circunstância de cada ator social. Só 

podemos entender o outro se temos 

de alguém a determinada situação de sua 
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Comparar o Planejamento Estratégico Situacional com 
o Planejamento Normativo Tradicional não é simplesmente 
cotejar dois métodos ou duas técnicas de planejamento. Trata-se 
de apor* duas concepções que compreendem diferentemente o 
processo social. 

O Planejamento Normativo Tradicional tem suas bases no 
planejamento econômico. Daí decorre uma cultura de planejamento 
que outorga à técnica e à teoria econômica um papel preponderante 
e que se impõe sobre outras considerações sociais e políticas. Planejar 
seria, então, uma tarefa especializada reservada àqueles que dominam 
técnicas quantitativas e definem medidas de intervenção de modo 
supostamente imparcial e objetivo. Baseia-se em um diagnóstico feito 
por um sujeito que está fora ou sobre a realidade planejada. Assim, a 

explicação da realidade responde à busca da verdade 
científica de uma ordem na qual não existem outros 
sujeitos que também planejam.

Na lógica do Planejamento Normativo o 
objeto planejado segue leis e regras predizíveis, 
cujo funcionamento é redutível a comportamentos 
sociais. Logo, a solução para os problemas se baseia 
no conhecimento de comportamentos e pode ser 
alcançada a partir da racionalidade técnica. Para 
o planejamento tradicional não há atores capazes 
de produzir ações estratégicas, mas meros agentes 
econômicos sujeitos a vaticínios*.

Já o Planejamento Estratégico Situacional
(PES) pressupõe que o sujeito que planeja está 
dentro da realidade, fazendo parte de um contexto 
no qual outros atores também planejam.  Planejador 
e objeto planejado se confundem e são indissociáveis. 
Portanto, não há mais o diagnóstico objetivo e único, 
mas sim explicações situacionais.



Saiba mais

Estaduais e Municipais). Criou a Fundação 
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Como cada um explica a realidade a 
partir de sua própria situação, processos coletivos 
e participativos de planejamento aumentam a 
potência no sentido de que múltiplas explicações 
situadas serão mais abrangentes que uma única 
explicação. Além disso, o esforço por compreender a 
posição dos outros, daqueles que podem ser aliados 
ou adversários, é indispensável para a construção 
da estratégia, como se verá mais adiante.

Para Carlos Matus, julgar que as pessoas 
envolvidas nos problemas são meros agentes passivos, 
sujeitos a comportamentos pré-estabelecidos, é uma 
ficção. Por isso, um aspecto essencial no PES é a 
consideração da existência de atores sociais*.

Frente a diferentes atores sociais, capazes de 
gerar múltiplas possibilidades dentro de um sistema social criativo, o 
PES reconhece a concomitância de vários planos em concorrência 
ou em conflito, com um final aberto a diferentes resultados. O 
planejamento de um ator, portanto, dá-se em um cenário onde outros 
atores planejam, de maneira que o plano de um interfere e sofre a 
ação do plano do outro. 

Agora já é possível fazer uma síntese das principais diferenças 
entre o Planejamento Normativo Tradicional e o Planejamento 
Estratégico Situacional. No Quadro 1, estão sistematizadas as 
características distintivas de um e de outro, algumas delas já foram 
explicadas, outras serão retomadas ao longo desta Unidade.

Quando você estiver estudando os conteúdos que tratam da 

trajetória do planejamento governamental no Brasil retome a 

distinção aqui apresentada, já que o planejamento normativo 

tradicional se expressa concretamente nos Planos de Metas e 

nos planos econômicos de estabilização, enquanto o PES se 

fará presente a partir do PPA de 2000.
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com a ação.

ção entre sujeitos.

Trabalha com um 
conjunto de apostas 

situacional dos atores 
sociais.

sistema.

dinâmicos.

Quadro 1: Comparação entre o Planejamento Normativo Tradicional e o 
Planejamento Estratégico Situacional
Fonte: Elaborado pelos autores



Unidade 1  – Introdução ao Planejamento Público

Módulo 5 23

setores.

Segue uma teoria de controle. Segue uma teoria de jogo social.

Quadro 1: Comparação entre o Planejamento Normativo Tradicional e o 
Planejamento Estratégico Situacional
Fonte: Elaborado pelos autores

Até agora temos usado o termo estratégia sem defini-lo. 

Precisamos fazer isso!

Como a maioria deve saber, o termo estratégia é usualmente 
associado à guerra e à obra de Karl von Clausewitz, que definia o 
plano estratégico como o instrumento que traduz os objetivos políticos 
para o terreno da ação bélica. Ainda que  essa definição seja muito 
usual no senso comum, preferimos explorar conceitos de estratégia 
que sejam mais pertinentes aos temas da administração e vinculados 
a uma cultura da paz. 
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Para Ossório (2002, p. 117), estratégia pode ser definida como 

[...] um método de pensamento que organiza, a partir 
da posição particular de percepção de diferentes atores 
sociais, classificando, hierarquizando e valorizando os 
dados da realidade – a realidade de cada um – de um 
modo consciente e calculado com a marca dos interesses 
e ideologia de cada um, com vista a influir favoravelmen-
te no curso dos acontecimentos. 

Uma dificuldade bastante frequente reside em distinguir 
entre tática e estratégia. Tática é o uso de recursos escassos 
na construção do caminho para chegar ao objetivo desejado. 
A estratégia é o encadeamento desses passos, das táticas, no 
percurso desse caminho.

Outro conceito que precisa ser definido e também qualificado 
é o de problema, já que tem sido afirmado que o PES é um método 
de planejamento por problemas. Problema é a declaração, a 
formalização, por um ou mais atores sociais, de uma discrepância 
entre a realidade e uma norma de referência que ele aceita ou cria. 
Ou seja, não basta apenas um desconforto para que se defina algum 
aspecto da realidade como um problema objeto de planejamento. 
É preciso mais que isso. É preciso declarar quais aspectos estão em 
desacordo com a realidade almejada.

Reflita sobre a citação abaixo. Ela é importante para apoiar a sua 

compreensão do significado conceitual de problema no PES.

A realidade gera problemas, ameaças e oportunidades. 
O político trabalha com problemas e a população sofre 
problemas. É um conceito muito prático, reclamado pela 
própria realidade, que faz o planejamento aterrissar. 
Ao contrário, o conceito de setor é uma imposição analí-
tica, é muito genérico, pouco prático e mais apropriado à 
análise macroeconômica. Os problemas reais cruzam os 
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setores e têm atores que se beneficiam ou são prejudicados 
por eles.  Em torno de problemas a participação cidadã 
é possível; em torno de setores, é impossível. Os atores 
do jogo social lidam com problemas, não com setores. O 
PES cunhou a seguinte frase: a realidade tem problemas, 
e o planejamento tradicional trabalha com setores. Quem 
pensa por setores? O PES identifica-se com a realidade e 
gira em torno de problemas.  (HUERTAS, 1996, p. 35).

Compreender o conceito de problema ainda não é suficiente, 

é preciso que tenhamos clareza que existem diferentes tipos 

de problemas e que a distinção entre esses tipos é essencial 

para a escolha de método de planejamento. No texto abaixo 

vamos sistematizar os diferentes tipos de problemas. Sugerimos 

que esse tema seja retomado em seus estudos da Unidade 

que aborda o PPA 2000-2003, cujo método se orienta pela 

abordagem de problemas. 

No PES a distinção entre problemas bem-estruturados* e 
problemas quase-estruturados* é fundamental para que se possa 
abordar devidamente um sistema ou um problema gerado nesse 
sistema. 

Essa diferenciação entre problemas bem-estruturados e 
problemas quase-estruturados desvela uma deformação importante 
do planejamento tradicional. Segundo Matus (1997, p. 119) 

[...] o planejamento normativo assume inadvertidamente 
que opera em sistemas e com problemas bem-estrutura-
dos. Se a realidade social é difusa em seus limites e cria-
tiva por seus atores, o positivismo determinista elimina 
essas complexidades incômodas para fazê-la tratável com 
métodos próprios de um sistema bem-estruturado. Esta 
amputação permite ajustar artificialmente a realidade às 
possibilidades de solução com os métodos tradicionais 

das ciências. 
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A partir da analogia com Procusto, personagem da mitologia 
grega que reduzia suas vítimas ao tamanho que quisesse, deitando-as 
em um leito de ferro e cortando a golpes de espada os pés dos que 
ultrapassassem os limites do leito, ou então distendendo as pernas 
daqueles que não preenchessem o espaço, Matus (1997, p. 119) 
afirma que “[...] o planejador normativo usa os modelos matemáticos 
como um molde forçado que cerceia a realidade até ajustar-se a suas 
possibilidades”.

Para Matus (1993), o Planejamento Estratégico Situacional 
é, inequivocadamente, o método mais adequado para lidar com 
a complexidade dos problemas quase-estruturados, pois nele “[...] 
a realidade planejada não tem data de início e de término, e os 
problemas que ela gera são relativos à situação dos atores que nela 
coexistem”. Nessa realidade “[...] as soluções ótimas devem dar 
lugar a soluções satisfatórias que reconhecem a continuidade dos 
problemas sociais no tempo” (MATUS, 1993, p. 79).

Nessa realidade caracterizada por problemas, e mais, por 
problemas quase-estruturados, o PES reconhece a importância dos 
recursos escassos na produção dos fatos sociais. Para o PES esses 
recursos não se restringem àqueles que pertencem ao campo da 
Ciência Econômica. Esquematicamente o PES agrupa os recursos 
escassos em quatro grandes tipos: poder político, recursos 
econômicos, recursos cognitivos e recursos organizacionais.
O montante de recursos disponíveis é dinâmico, podendo ser 
reforçado ou diminuído conforme as operações desencadeadas.  
Cabe ao jogador dosar a utilização dos recursos, compensando os 
custos de uma ação com os benefícios de algum recurso abundante; 
ou seja, é possível compensar resultados negativos com operações 
de resultado positivo, utilizando algum recurso abundante. Assim, a 
viabilidade estratégica de um plano ou operação pode ser verificada 
a partir de um cálculo tecnopolítico dessas quatro dimensões, 
bem como pode ser construída a partir da utilização inteligente e 
coerente dos recursos controlados frente aos recursos exigidos 
para a produção de uma jogada.

Aqui a própria terminologia utilizada –  produzir uma jogada – 
caracteriza bem outra maneira de diferenciar o PES do Planejamento 
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Tradicional. Enquanto o Planejamento Normativo é uma teoria 
de controle de um sistema, na qual o sujeito que planeja, uma 
vez conhecendo as leis predizíveis de funcionamento do objeto 
externo planejado, é capaz de governá-lo, o PES é uma teoria de 
participação em um jogo:

A análise estratégica [...] desconfia da predição e valori-
za o conceito de aposta. Raciocina por meio de sistemas 
criativos e abertos a muitas possibilidades nas quais os 
atores, ligados a visões subjetivas do mundo, lutam para 
mudar o resultado do jogo do qual participam. Neste 
jogo o mundo pode ser criado e conquistado, apesar das 
restrições do passado e do presente... A estratégia explora 
a construção do futuro. Surge de um problema comum 
do jogo interativo entre os homens: avaliações situacio-
nais distintas sobre a realidade que os atores constroem a 
partir do papel particular que desempenham no jogo polí-
tico, econômico e social, e da leitura que fazem da infor-
mação oferecida pela realidade, limitados pela visão que 
esse papel lhes confere. Cada ator tem um posto de jogo 
e observação da realidade que lhe permite ver algumas 
coisas e lhe oculta outras.  (MATUS, 1996, p. 11). 

O jogo situacional se diferencia em muitos aspectos de 
qualquer outro jogo. Ele é composto de uma infinidade de jogos 
parciais, inter-relacionados, de maior ou menor importância para 
os jogadores. As regras desses jogos sociais são parciais ou então 
somente conhecidas parcialmente pelos jogadores. As apostas são 
feitas objetivando benefícios futuros duvidosos, visto que a incerteza 
inerente ao jogo do qual se está participando soma-se à influência 
dos demais jogos inter-relacionados. Assim, as características do jogo 
situacional podem ser assim resumidas:

É um jogo que, além de não ter princípio ou fim 
definidos, é acumulativo (o jogo de hoje – que se faz a 
partir dos resultados, das oportunidades e das restrições 
do jogo de ontem – condiciona o jogo de amanhã). Os 
jogadores estão continuamente em situações desiguais 
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e frente a oportunidades diferentes, que se exercem 
sobre um sistema sempre distinto e sobre o qual os 
jogadores têm ideias distintas. Essas desigualdades 
são consequência das desigualdades na acumulação 
histórica.

É um jogo recursivo (cada jogo compreende 
subjogos, os quais compreendem subjogos etc.) e 
multidimensional (um mesmo jogo é praticado e 
desenvolvido por diferentes jogadores).

A história do jogo é que define a saída e a entrada de 
jogadores. Entrar significa ter ganho uma aposta em 
outro jogo e sair implica perder uma aposta no jogo do 
qual se participa.

Os jogadores mais antigos tentam dominar o jogo 
através de sua história prévia – estipulam as regras mais 
estáveis, que os protegem ou os beneficiam.

As regras tendem a perpetuar as acumulações desiguais.

O impacto ou o efeito de uma jogada não se limita a um 
tempo preciso (o efeito negativo ou nulo de uma jogada 
ontem pode ser positivo amanhã).

As regras não definem os ganhadores, mas os ganhadores 
definem as regras (os critérios de êxito são complexos, 
mutáveis e transitórios).

A natureza das regras do jogo, a existência de vários 
atores e a criatividade do sistema faz com que cada 
momento seja uma situação distinta para cada jogador.

As recompensas e os custos do jogo afetam não apenas 
os jogadores ativos, mas também os potenciais (aqueles 
que ainda não foram admitidos no jogo).

O jogo não controla o tempo nem a sequência das 
apostas – o direito de jogar é limitado pela capacidade 
de jogar que, por sua vez, depende das acumulações 
históricas. 

Os objetivos não precedem as regras nem estão 
pré-definidos nelas. Os objetivos dos jogadores podem 
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ser mudados durante o jogo, alterando as relações de 
conflito e cooperação.

O jogo é aberto a qualquer jogador e a qualquer número 
de jogadores, que entram, crescem ou desaparecem 
segundo sua eficácia* no jogo. Entrar e sair do jogo 
é parte do sistema de apostas e isso está condicionado 
desigualmente pelas acumulações prévias.

Certas apostas ou jogadas podem mudar as regras do 
jogo.

É um jogo difuso e de incerteza dura, no qual, exceto 
em casos excepcionais (bem-estruturados), é possível 
calcular os riscos.

Os jogadores se estruturam em organizações 
hierárquicas, nas quais se desenvolvem o conflito e a 
cooperação.

A entrada ou a saída no grande jogo passa pelo êxito ou 
fracasso no desenvolvimento dos subjogos no interior 
de cada estrutura hierárquica.

O cálculo de cada aposta é situacional, em que intervêm 
múltiplos critérios de eficácia e múltiplas perspectivas de 
análise.

A moeda do jogo é o poder, que é um meio para alcançar 
o objetivo, que inclui o poder. O poder, como objetivo 
dos jogadores, é o poder ser. Já o poder, como meio, 
é um poder ter. Algumas vezes, entretanto, uma forma 
de poder se converte na outra.

O poder reside nas regras do jogo e se expressa nas 
acumulações sociais historicamente produzidas. Assim, 
as apostas ou jogadas mudam as relações de poder 
entre os jogadores.

Diferentes moedas (ou diferentes poderes) serão 
utilizadas conforme a circunstância. O intercâmbio
entre esses poderes (econômico, político, religioso, 
militar, técnico-científico etc.) se dá por meio da troca,
pela via mercantil ou pela via do acesso.
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As jogadas podem buscar a acumulação de um poder 
específico ou se destinarem à troca de diferentes formas 
de poder.

Nenhum jogador alcança seu objetivo no jogo 
acumulando somente um tipo de poder. É possível 
eleger um poder dominante, mas necessariamente 
outros deverão ser combinados. Por isso, é necessário 
intercâmbio entre as diferentes formas de poder. 
O valor relativo de cada forma de poder no intercâmbio 
dependerá da situação de cada jogador.

Assim, o que diferencia o jogo social de outros tipos de jogo 
é que o jogo social sempre tem história, e as regras do jogo sempre 
consagram desigualdades. Para explicar essas características do jogo 
social, Matus desenvolve uma Teoria da Produção Social.

A Teoria da Produção Social se propõe a explicar a existência 
– real ou potencial – de todos os produtos da ação dos seres humanos. 
Dentro do conjunto desses produtos (onde basicamente apenas a 
natureza intocada pode ser excluída), os bens e serviços econômicos 
representam apenas uma parcela particular. Ou seja, aqui os valores, 
as ideologias, as instituições, as ciências, as teorias, os elementos 
políticos, a linguagem etc. também são produtos sociais, formados a 
partir de diferentes recursos escassos, os quais podem ser acumulados, 
intercambiados etc.

Segundo Matus (1993, p. 109) a produção social 

[...] pode ser vista como um circuito em que toda a 
produção realizada por um ator social supõe [...] o uso 
de recursos econômicos e de poder, a aplicação de 
valores e conhecimentos. Por sua vez toda a produção 
social reverte ao ator-produtor como acumulação social 
(ou desacumulação) de novos recursos econômicos, de 
poder, reafirmação, questionamento ou surgimento de 

novos valores e acumulação de novos conhecimentos.
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Para o PES 

[...] o processo de produção social é semelhante a um 
jogo [...] especial e complexo [...] criativo e conflitante 
[...] onde a realidade muda a cada momento, e cada 
nova realidade é uma modificação da anterior. Os recur-
sos pertencentes aos jogadores aumentam, diminuem 
ou mudam de qualidade em função de seus acertos. 

(MATUS, 1993, p. 111).

se 
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Esquematicamente, o processo de produção social pode ser 
representado como um jogo com regras, acumulações e fluxos, como 
mostra a Figura 1.

Figura 1: Processo de produção social
Fonte: Adaptada de Matus (1993, p. 110) 

Os fluxos são movimentos, produções, atos, fatos e intenções 
que alteram uma acumulação. Assim, as acumulações mudam apenas 
por meio dos fluxos.

As acumulações são capacidades “juntadas” (ou 
“represadas”) para produzir os fluxos. A origem das acumulações 
reside no represamento dos fluxos. Os atores sociais (jogadores) são 
um tipo especial de acumulação, pois são, simultaneamente, produto, 
atores e avaliadores do processo social.

As regras são normas básicas que regem o processo de 
acumulação-produção-acumulação. Os jogadores mais poderosos, 
como citado anteriormente, criam ou conservam regras que são mais 
proveitosas para eles.
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Para encerrar esta Unidade falta ainda introduzir um tema 

extremamente relevante para compreender o significado do 

planejamento na condição de técnica de governo. Trata-se 

do triângulo de governo, que será apresentado a seguir. Para 

começar, é preciso definir o tema governo.

Governar é dominar um jogo parcial (governo com inicial 
minúscula) ou dominar o grande jogo (Governo com inicial 
maiúscula). Dominar um jogo é ter a capacidade de impor aos outros 
jogadores as jogadas decisivas em relação aos objetivos perseguidos. 
Portanto, pode-se governar e planejar a partir de qualquer posição 
no sistema social: planificar a partir do jogo de oposição ou planificar 
a partir da posição de jogos parciais. Para Matus (1996), planifica 
quem governa e governa quem realmente planifica.

Matus (1996) ressalta a necessidade de que o governo garanta 
sempre um saldo positivo, ou seja, um resultado satisfatório. Esse 
saldo positivo é factível a partir da compensação 
entre operações positivas e operações negativas, 
que atinjam os três principais âmbitos de governo: 
o político, o econômico e o dos problemas 
cotidianos específicos que afetam as pessoas. 
Trata-se do manejo positivo dos três balanços ou 
três cintos do governo.

O primeiro cinto ou balanço se refere 
às respostas às demandas políticas dos atores 
sociais e da população em geral; envolve a 
representatividade, a legitimidade e a legalidade 
do governo, a eficácia, a ética, a respeitabilidade 
etc. O cinto econômico, segundo balanço, envolve 
basicamente o manejo das variáveis econômicas, 
tais como crescimento, emprego, salário, equilíbrio 
orçamentário etc. Já o terceiro balanço, de 
intercâmbio de problemas específicos, refere-se ao 
saldo do enfrentamento dos problemas concretos 
que as pessoas valorizam de modo direto e imediato 
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(em geral relacionados à eficiência dos serviços públicos, no caso de 
Governos institucionalizados). Para Matus (1996) a arte e a ciência 
de governar consistem em produzir, mediante compensações, um 
balanço global positivo, que sintetiza os três balanços parciais. Assim, 
os efeitos negativos de um cinto ou balanço devem ser compensados 
com os efeitos positivos de outro, sendo inconcebível o aperto 
simultâneo dos três cintos. 

Esses três balanços, em um primeiro momento, são 
condicionados pelas três variáveis que compõe o triângulo 
de governo: o projeto de governo, a governabilidade e a 
capacidade de governo, como ilustrado na Figura 2. 

Figura 2: Triângulo de governo
Fonte: Adaptada de Matus (1993)

O projeto de governo consiste na seleção de problemas 
que o ator se dispõe a enfrentar e na estratégia escolhida para esse 
enfrentamento. 

A governabilidade diz respeito ao controle que se tem 
sobre determinadas variáveis, somado à percepção sobre as demais 
variáveis, controladas por outros atores (grau de dificuldade do 
projeto).

A capacidade de governo, por sua vez, refere-se ao 
conjunto de qualificações que definem a capacidade necessária para 
compreender, elucidar e enfrentar o problema; envolve questões 
como bagagem intelectual, experiência, recursos tecnológicos, 
habilidade, proficiência etc., tanto no plano pessoal como institucional 
(habilidade no manejo da governabilidade limitada).



Unidade 1  – Introdução ao Planejamento Público

Módulo 5 35

Complementando...

Para revisar e aprofundar os conceitos apresentados, pesquise as indicações 
sugeridas:

O que é o planejamento estratégico situacional – de Jackson de Toni. 
Disponível em: <http://www.espacoacademico.com.br/032/32ctoni.
htm>. Acesso em: 9 jun. 2011.

O plano como aposta – de Carlos Matus. Disponível em: <http://portal.
saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/plano_como_aposta-matus.pdf>. 
Acesso em: 9 jun. 2011.
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Resumindo

planejamento estratégico situacional (PES) e apresentar os concei-



Unidade 1  – Introdução ao Planejamento Público

Módulo 5 37

Atividades de aprendizagem

Guia de Análise Teórica
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com as duas mãos.

- ..............

- ............
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A melhor solução é necessariamente boa para 

riormente sem se preocupar constantemente 

. Estes 

Produção agrícola.
Capacidade de produção agrícola.
Peso da associação de criadores 
de gado.
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priada.

A distribuição da renda piorou.

habitantes.

5.

1 5

a)

b)
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c)
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a)

b)

c)

d)

Escadas e Cubos

a)
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b)

c)
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Nacional de Pesca de Truta entre os doze melhores pescadores do 

a)

b)

c)

d)

e)

g)


